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PROJETO DE LEI N° 3go DE:} DE ,vtJ ~~

Fixa o valor do Auxílio Moradia para os

Deputados Estaduais.

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do

art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Aos Deputados Estaduais será pago, mensalmente, o auxílio

moradia, de natureza indenizatória, no valor de R$ 2.850,00 (dois mil, e oitocentos e

cinquenta reais), no percentual equivalente a 75% (setenta e cinco por cento) do

valor atribuído sob o mesmo título ao Deputado Federal.

Art. 2° É facultado ao Parlamentar renunciar a percepção do auxílio

moradia, mediante manifestação formal.

Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por

conta das dotações orçamentárias próprias da Assembleia Legislativa do Estado de

Goiás consignadas no Orçamento-Geral do Estado de Goiás.

Art. 3° Fica convalidado, para todos os efeitos legais, o Ato da Mesa de

01 de outubro de 2013, da Mesa Diretora da Assembleia Legislativa do Estado de

Goiás, que fixa o valor do auxílio moradia para os Deputados Estaduais.

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na a de sua publicação.

Deputado FREDERICO NASCIMENTO
1° Secretário



JUSTIFICATIVA

A presente iniciativa tem a finalidade de fixar o valor do auxílio moradia

para os Deputados Estaduais. Segundo a proposição, este auxílio tem natureza

indenizatória e será pago, mensalmente, no valor de R$ 2.850,00 (dois mil, e

oitocentos e cinquenta reais), que equivale a 75% (setenta e cinco por cento) do

valor atribuído sob o mesmo título ao Deputado Federal.

A proposlçao atende ao comando regimental que assegura aos

Deputados Estaduais vantagens acessórias no percentual de 2/3 (dois terços) do

valor que é atribuído ao Deputado Federal (Regimento Interno, art. 147, S 8°).

o fato é que tal benefício continua sendo concedido normalmente pela

Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal, bem como por várias Assembleias,

._ das quais se destacam a de Santa Catarina, Minas Gerais, São Paulo, Porto Alegre,

Rio de Janeiro e do Tocantins, como também pelo Poder Judiciário.

Por tais razões, contamos com o apoio dos ilustre Deputados.
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Fixa o valor do Auxílio Moradia para os

Deputados Estaduais.

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do

art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Aos Deputados Estaduais será pago, mensalmente, o auxílio

moradia, de natureza indenizatória, no valor de R$ 2.850,00 (dois mil, e oitocentos e

cinquenta reais), no percentual equivalente a 75% (setenta e cinco por cento) do

valor atribuído sob o mesmo título ao Deputado Federal.

I Art. 2° É facúltado ao Parlamentar renunciar a percepção do auxílio
'""'::'111/1.. moradia, mediante manifestação formal.

Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por

conta das dotações orçamentárias próprias da Assembleia Legislativa do Estado de

Goiás consignadas no Orçamento-Geral do Estado de Goiás.

Art. 3° Fica convalidado, para todos os efeitos legais, o Ato da Mesa de

01 de outubro de 2013, da Mesa Diretora da Assembleia Legislativa do Estado de

Goiás, que fixa o valor do auxílio moradia para os Deputados Estaduais.

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na

SALA DAS SESSÕES,

De

.~
Deputado FREDERICO NASCIM

1° Secretário

a de sua publicação.



JUSTIFICATIVA

A presente iniciativa tem a finalidade de fixar o valor do auxílio moradia

para os Deputados Estaduais. Segundo a proposição, este auxílio tem natureza

indenizatória e será pago, mensalmente, no valor de R$ 2.850,00 (dois mil, e

oitocentos e cinquenta reais), que equivale a 75% (setenta e cinco por cento) do

valor atribuído sob o mesmo título ao Deputado Federal.

A proposrçao atende ao comando regimental que assegura aos

Deputados Estaduais vantagens acessórias no percentual de 2/3 (dois terços) do

valor que é atribuído ao Deputado Federal (Regimento Interno, art. 147,98°).

o fato é que tal benefício continua sendo concedido normalmente pela

Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal, bem como por várias Assembleias,

, das quais se destacam a de Santa Catarina, Minas Gerais, São Paulo, Porto Alegre,

\~ Rio de Janeiro e do Tocantins, como também pelo Poder Judiciário.

Por tais razões, contamos com o apoio dos ilustre Deputados.
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~ ~, /
Presidente:

/
/



PROCESSO N.o

INTERESSADO

ASSUNTO

2013004165

MESA DIRETORA DAASSEMBLEIA LEGISLATIVA

Fixa o valor do Auxílio Moradia para os Deputado
Estaduais.

RELATÓRIO

Versam os autos sobre projeto de lei, de autoria da Mesa
Diretora da Assembleia Legislativa, dispondo que aos Deputados Estaduais será

pago, mensalmente, auxílio moradia, de natureza indenizatória, no valor de R$

2.850,00 (dois mil, e oitocentos e cinquenta reais), percentual equivalente a 75%
~

(setenta e cinco por cento) do valor atribuído sob o mesmo título ao Deputado
Federal.

Segundo consta na proposlçao, é facultado ao Parlamentar
renunciar a percepção do auxílio moradia, mediante manifestação formal.

Constata-se que o projeto de lei é compatível com o sistema
constitucional vigente. A proposição atende ao princípio da legalidade e ao comando

regimental que assegura aos Deputados Estaduais vantagens acessórias no

percentual de 2/3 (dois terços) do valor que é atribuído ao Deputado Federal
(Regimento Interno, art. 147, ~ 8°).

O fato é que tal benefício continua sendo concedido
normalmente pela Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal, bem como por

várias Assembleias, das quais se destacam a de Santa Catarina, Minas Gerais, São

Paulo, Porto Alegre, Rio de Janeiro e do Tocantins, como também pelo Poder
Judiciário.
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Por tais razões, somos pela constitucionalidade e juri~~'êfã(fé::âa

proposituraem pauta, e, no mérito, por sua aprovação. É o relatório.

SALA DAS COMISSÕES, em t ~ de ~ k de 2013.



\

Solon Amaral
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ASSEMBLEJA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS

Alameda dos Buritis, n.231, Setor Oeste, Goiânia-GO, CEP 74.019-900
Telefones: (62) 2764-3022 Fax: 2764-3375

Site: www.assembleia.go.gov.br

Oficio nO2.910 - P
Goiânia, 17 de dezembro de 2013.

A Sua Excelência o Senhor
Governador do Estado de Goiás
MARCONI FERREIRA PERILLO JúNIOR

Senhor Governador,

••••.. Encaminho a Vossa Excelência, para os devidos fins, o incluso autógrafo de
lei nO430, aprovado em sessão realizada no dia 16 de dezembro do corrente ano, de autoria da
MESA DIRETORA, que fixa o valor do auxílio moradia para os Deputados Estaduais.

Atenciosamente,

http://www.assembleia.go.gov.br


ESTADO DE GOlAS
ASSEMBLEIA LE GI SLATIVA

AUTÓGRAFO DE LEI N° 430, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2013.
LEI N° , DE DE DE 2013.

Fixa o valor do auxílio moradia para os
Deputados Estaduais.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do art. 10
da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Aos Deputados Estaduais será pago, mensalmente, o auxílio moradia, de
natureza indenizatória, no valor de R$ 2.850,00 (dois mil e oitocentos e cinquenta reais), no
percentual equivalente a 75% (setenta e cinco por cento) do valor atribuído sob o mesmo título ao
Deputado Federal.

Art. 2° É facultado ao Parlamentar renunciar à percepção do auxílio moradia, mediante
manifestação formal.

Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias da Assembleia Legislativa do Estado de Goiás consignadas no Orçamento-
Geral do Estado de Goiás.

•. Art. 4° Fica convalidado, para todos os efeitos legais, o Ato da Mesa de 01 de outubro
de 2013, da Mesa Diretora da Assembleia Legislativa do Estado de Goiás, que fixa o valor do auxílio
moradia para os Deputados Estaduais.

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, em Goiânia, 16 de
dezembro de 2013.
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PODER EXECUTIVO
LEI N" 18.386, DE 16 DE JANEIRO DE 2014.

Institui a Semana Estadual de Enlrenlamel1lo ao

SedentaflsnlO "'urna/lo

A ASSEMBlEIA lEGISLATIVA 00 ESTADO DE GOIÁS.

tetmOS do 1':111.10 da C()flstiluiçM Estadual, dOClCta e eu sanCiono a Sl:!9V'nle 1l~1

Art. 1" Fif-,1l instituida 8 SemAM E$ladwll de (nfrentamenlo ao

Sedentarismo Humano. a ~e( realizllda. anualmente, nl) semnr\3 que

compreender o dia 7 de abril, dia Mundial da Saude-.

LEI N' 18.389. DE 16 DE JANEIRO DE 2014.

Altera B Lei nO H.S/l. de l4 de del,ernNO

de 2012, que dà denommaç:lo a prOpno
publico que espedf'(:t1

A ASSEMBLEfA LEGISLATIVA 00 ESTAOO DE COIÁS.
nos termo!,! do ar!.. 10 da COJls1i1iJlÇêOE.stadual, decreta e eu SélllClono a SC9\i1nte
l.fl'

Af1.I~Oart l;d;jLoin~ 17fl71 cm;.'4t1t'!I1~m(nblOfJe;:012.
paS5a a vigorar com a seguinle le(laçao

'An le hc.a ctero::>minn::!8 OU"Df~" E:n"'OUAl POt.lESDORTIVA

\'VELSON FER~ANDES DE ALMEIDA \1 a"n,dr" E,ladlllll ij'(uBCll

no DI,trlto de BeléMI. no Municl~o d1!! JUSllllrK;O " (NRj

Art, 211 Esta Lei enlra em vigor na dato da &U.::I publicllÇáo.

LEI N" 18.392. DE 16 DE JANEIRO DE 2014.

Á ASSEMBLEIA Lt:GISLAnVA 00 ESTADO DE GOl.AS

Art 19 Aos OeplIIadOS Estadua.is sem oa90. mel',S/),mente. C aUXiliO

mOf~:jI;l. de ~,,(tlJa~la indewlal6ria, no 'Jalor de RS 2,850.00 (doiS mil e ortocel1tos

(t dl"quer,ta (cais). no percen!uili eQ:Jivaienle a 75% (setenta e Clnl".o rJOI cento) do

.••.alor lltriblJldO sob a mesmo !'tulo ao O~l.ltadO I"edera~

Art 2(1 E facultado ao Pa1amMTJ'l.r renunciç'lr ;!t perce:pça:o do R\Jxilio

moradia, mediante rnanifestaçao formal.

Dá denominoçllo 00 pl6prio públ'oo mm eSJlOC,hcl-l

LEI W 18.390, DE 16 DE JANEIRO DE 2014.

Art. 2' Duranle a Semana Estadual de Enfr1!lmamenlo 80

sedentarismo Humano serao promovidas palestras. CUrMS e outrall atMdadll$

com o objetivo de:

I - fortalecer.fJ saUdc da população goiana;

11- oonsciefltlzar a população sobre a imp?rtância de uma vida

saudâvel;

III - promover a prevencao de diversas e graves enfermidades;

IV - incentivar o enlrentamenlo do sedentarismo

Art. 3" Esta Lei entra em vigor na data <Sellúa pubhcllçao

GoiâniA, 16
P,ALÁCIO 00 GOVERNO DO ESTADO DE GOlAS. em

dI) i~ de 2014, 121311- IJ~ República.

José EL,.ITON DE FfGUEAê.OO JÚNIOR
-.m'lI'.rç/c:io-

Art. :r As despesas decorrentes da eKecuçao desta I.ei co,rrer;3o POI
conta das dotaçOés oõ'Çamenl8rias própnas da Assembleia Legislativa: do Estado

de Goiás cOMigM8d3S no Orçament()-Oeral do Estado de Goiés,

Alt. 4° Fica convalidado. para todos os efeitos lega~!\ o Alo da Mp.$a

de 01 de oiJtubio de 2013, da Mesa Dlielora da Assemblela Legislattva 00 ESTado

de Golas, que liJ8 o valor do au:xHIOmOlad!a pam os DepUtados Estaduais

Art 5" Esta LeI enlra em VIgor na data de sua pubhcaçêo

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS. em

Goi,ltrHêl 20 de 1..p.i('JVl.J3 de 2014, 126~ da Repüblica.

PALÁCIO 00 GOVERNO 00 ESTAOO DE GOIÁS. em

Goiânia. IG de .~..t.V\.G de 2014, 1260 da R,epllblica

JOsé" ELlTON DE FIGUER£OO JÚNIOR

LEI N' 18.387, DE 16 DE JANEIRO DE 2014.

Dâ denolnmaçllO ao próprio publico Que
específica,

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 00 ESTAOO DE GOlAS 11~

t~rnlM t:!Clart 10 ClIConMitulÇ1lo (!\tl!ldual. (jl'ir.ret~ e Ih: t\ilndono li 1IJ:9,I.ntcLei'

A•.•...1" FlI~adenonlln<t-:lo I.UII JI)N(J1JEIRA RFIS o tr"vo OI'!'! da

acesso é Usina Rio OOUf1Ido, localó1.ada na GQ.200, no IH!ChO QIJl:! Inter1'ç:a ús

DiSlrltos de Almel'mdOl'\OPOhs e NilOPQtis do MUmC1PlO de Cachoeira OCluNldn!(j()

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS.

GoIânia, 16 de ~t-6 de 2014,126° da Republica

JOSE ELlTON DE FIGUERÊDO JÚNIOR

EXTRATO DE DECISÃO EM PROCESSO ADMINISTRATIVO DI$CIPUNAR

PROCESSO NP: Z01200010010700

REPRESENTADO: OS IRES DE OLIVEIRA MARTINS

REPRESENTANTE' SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

LEI N" 18.388, DE 16 DE JANEIRO DE 2014.

M. lO,O art, 19da Lei nO9.332, de 07 de julho de 1983, pa.llS8
li! vigorar com a seguinte redação:

A ASSEMBLEIA. LEGISLATIVA 00 eSTADO DE GOIÁS.

nO$ termos do art. 10 da Constlluiçllo Est8dual. d~ta e cu sanciono a seguinle

Ccl:

Goiânia, 16

"M, 10 Fica denominada ESCOLA ESTAQlIAL DEPUTADO JOSÉ
PORFIRtO a esCOla e,~dtI,õ11 .ituada no O~lri\o de Vil~ Dourada.

no Murnclpío do Trombas-OO." (NR)

Arf, 2l Esta lei enlra em vigor na data de sua publicação,

PALÁCIO 00 GOVERNO 00 ESTADO OE GOIÁS. em

de trJ.iAe de 201". 1260 do República,

JOSe, EUTON DE FIGUERêoO JÚNIOR
-.rntutt:ltlo-

JOSt. EUTON DE FIGUER~DO JÚNIOR

LEI N" 18.391, DE 16 DE JANEIRO DE 2014.

kJtOriza a transf!:!réndà de reano 'ftnancdro,
na forma de lllbvenção !ocIal, à Mtidade
filarnrnpica que especifica,

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 00 ESTADO DE GOIÁS.
nos lermos do art 10 da Cons:ituiçêo Estadunl, dacreta e eu sanciono a
s.eguinte Lei

An 1~Fit.a o Che:e do PorJcr EKeCUlI'lOalrtorizaoo a tra.'lsreru
a tílulo de S\Jbvan~ social recurso fmancc-im. no montante Ó'! RS ~ 323000,JO
{quat/o milhões e tre1.enlOfõ e vil'11e e três mil lea,s!. a AS$ociaçâo (je Saude

São Pedro D'Alcântara. P~'Soôl Jl.lridlCll de rllfe!tt'l pflvntlo, sem r!l'~ Jucra\lvt:5
man:enedora do HospItal de Candade S:lo PedlO D'Alcàntaf0. na C.dadi! de
Golos. c reccnhccida como de utilidade publ.ca pela Lei estfldual no-11.1,75.
de 04 de julho de 1991. Irlscrita no CNPJfMF ,ob o n~ :lo.S6l ,283'0001-67
com Rede na Rua do Côlrmo, s/ni!. Centro, rl.<1Cidade de Goiás:

A~~SUNTO TRANSGRESSÃO DISCIPLINAR (ARTS, 37 E 303. INCISO LX.

DA LEI Nº 10,460, DE 22 DE FEVEREIRO DE 1988).

DECISÃO: PARTE FINAL _ DESPACHO NO 62:5 12013 - ANTE O

EXPOSTO E CONSIDERANDO QUE. T,4.1.COMO DEMONSTRADO NESTES

AUTOS, O REPRESENlADO INtERROMPEU O EXERCIClO DE SUAS

FUNÇOl:S F'OO MAIS DE 30 llHlNT'A) DIAS CONSECUTIVOS SEM

JUSTlFIC,4,TIVA E. APESAR DE LHE TEREM SIDO ASSEGURADOS O

CONTRADITÓRIO E A AMPlA OEFESA. NAo RESTOU OEMONSTRADA A SUA

INOC£.NCIA, JULGO PROCEOENTE A REPRESE.NTACAO POR ABANDONO DE.

CARGO PÜBUCO PARA CONSEOUENTEMENTE DETERMINAR, l'éOM
FUNDAMENtO NOS ARTS 37, J03, INCISO LX, 311. INCISO V. 312 INCISO I

:;17 t: 328 A 336 D~, LEI NO '01,60. DE 22 DE FEVEREIRO DE 1988 A

l.AVRATURA .. COM EFEITO RETROATIVO A 31 DE AGOSTO DE :'>011 DO ATO

DE DEMISSÃO DO SERVIDOR OSI~ES DE OLIvEIRA MÁRT1NS, OCUPANTE

DO CARGO DE MEDICO. MI\TRICllLÁ NO 7<IAA;:>891 rX),"WUADROSOA SE(;RFTARlA.

DA &l-J•.•r,of, w~')S A P.)BL.lCI>CÃO DESTA DEC1SAO NO DIARlO OFICiAl. lJENTP.O

DO PRAZO DF: 10 (DEl) DIAS. RETORNEM-SE OS AUTOS AO ÚRGÃO DE

ORIGEM GOIÃNIA •. X DE J..utJ.,'rJ./'új DE 2013. MARCO"'1

fERREIRA PER1LlO JUNIOR. GOVERNAdoR

Paragrafo único A Iransfe~&nCI8 de reCUr1.M 11l'JQUIl IrFltll

esta Lei. na forma de subvençao $OCI<lI.deshna.se el(:1usivameme a CObPl
despe~llI" prelélÍ!~, df: t';llllte'() dA enlJdArlc nll1nu6piC1l ori •.•,.,dasc da mnnulC~çIl:l
das ah'••ldaaes do Ho~p,tal de Caridade Silo Pedro U'Alc~rolar<'t

Art. 2f No alo de SUbscfll;:'C. rtn InMn.rrn:lntn (;Ii(! CO"cr",tlzal

aotfanshHência de rec.ursos fmanc.elros de que Irala esta Lllf. ~ enlld/illae

filantrópica benefiCIaria, oor seus representanles legais. apresentara, piJfa <.Je!e
ml.f!rem parte int~grnnte o~ documel'1tO$ comprOOD16nos do Iltendimcnlo d"s
COM'içoes eSlabelecid<ts na Lei de DirelnlE"" On;amenténllS do respechvo
exercíeio ftnsl'lceiro. em eonsonêl'ocls com o disposto no art 26 do leI
Complementar federal n~ 101, de 4 de maio de 2000. acompanhados ele
planilha com O consolidado das divida£, e plano de desembolso para o
pagamento das despesas respectivas

An. 3~ Os recursos flnancelros necessénos para a subvenção
social de que treta esta Lei edvirAo do Orçamento,Goral do Estado

DECRETO DE 30 DE DEZEMBRO DE 2013.

O GOVERNADOR 00 ESTADO oe GOIÁS, no "so de

suas a!ribulçOe!> coflslltuClonais e lendo em Vlslél u QU~ cOl\sta do Processo

nO 201200010010700. re~lOlvf!, co,..., !undame'ltC nos arts 3~ 1 Inciso V

3'2, ,nC1iSO I e 317 da Lei n° 10.450, de 'l2 de te-ve(elro de- 1988 aplicar ao

servidor O$IRES DE OLIVEIRA MARTINS. acupanle do cargo de

Médico. MatriculA nli 74882893, dos QuadrO!' da 5eCl"fMM da Saúde, a pena

de demissão por abandOno de cargo, !'pificada nos arts 37 e 303. LX, do

citado DiplomiJ Legal

l

Dá denomlnilçtto 00 pr6prio público que espocrficli

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 00 ESTADO OE GOIÁS. nos

temlOf, do alI. 10 da Constlluiçao Esladusl, deaela e eu 5a.nciono ~ segumte LeI:

A.rt. 1° Fica denominado MARIA PIRES PER1LlO o Centro de

Rerol(jncia e &celêflcia em DependênCia Qulmlca. Muedo no Município de

Quirinópolis.GO.

Art, 20 Esta lei entra em vig{)f na data de sun pUblicação

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS. em
Goiânia, \6 de ~J.ifte de 2014, 126° da Republica,

JOSI: EUTON DE FIGUERI:DO JÚNIOR
._-""n::treleill.,.

GoiAnia, 16

Art 4~ Esta Lei ontra em Vigor na dala de sua publicaçao

PALACIO 00 GOVERNO 00 ESTADO De GOIÁS.
de ~ de 201.ti. 12SV da Repóblieí3-

JOSé ELlTDN DE FlGUERéDOJÚNIOR
~ernt'Xfletou-

Gajãnla. 3'J
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS. em

de ~tJ3 de 2013, 12SQ da República

MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR
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